
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902045 - CE (2024/0110016-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROMERIO NASCIMENTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE BEZERRA CAMPELO - CE015499

IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS. 180G DE 
COCAÍNA. FUNDAMENTO IDÔNEO. CULPABILIDADE. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL NA FUNÇÃO DE VIGIA. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. DISTINTAS CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM 
JULGADO. BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A apreensão de 180g de cocaína, quantidade expressiva de entorpecente de 
notória natureza deletéria, justifica a exasperação da pena-base, consoante o 
preconizado no art. 42 da Lei de Drogas e na extensa jurisprudência dessa 
Corte de Justiça. 
2. Conforme precedente análogo do STF, “tendo em vista a condição de 
policial civil do agente, 'a quebra do dever legal de representar fielmente os 
anseios da população e de quem se esperaria uma conduta compatível com as 
funções por ela exercidas, ligadas, entre outros aspectos, ao controle e à 
repressão de atos contrários à administração e ao patrimônio público, 
distancia-se, em termos de culpabilidade, da regra geral de moralidade e 
probidade administrativa imposta a todos os funcionários públicos (RHC 
132.657, Relator(a): Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 
16/2/2016, Dje-039)'." (STF, HC 132.990, Rel. Ministro Luiz Fux, Redator do 
Acórdão Ministro Edson Fachin, Primeira Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 
n. 276).
3. O processo indicado para caracterizar a agravante da reincidência (AP n.
 0000854-66.2018.8.06.0051) é distinto do utilizado para negativar os 
antecedentes (AP nº 0004679-85.2016.8.06.0116), o que não caracteriza bis in 
idem, tampouco violação da Súmula 241/STJ, uma vez que os fatos utilizados 
para a exasperação de pena-base não são os mesmos que autorizaram a 
majoração na etapa seguinte.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS. 180G DE 
COCAÍNA. FUNDAMENTO IDÔNEO. CULPABILIDADE. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL NA FUNÇÃO DE VIGIA. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. DISTINTAS CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM 
JULGADO. BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A apreensão de 180g de cocaína, quantidade expressiva de entorpecente de 
notória natureza deletéria, justifica a exasperação da pena-base, consoante o 
preconizado no art. 42 da Lei de Drogas e na extensa jurisprudência dessa 
Corte de Justiça. 
2. Conforme precedente análogo do STF, “tendo em vista a condição de 
policial civil do agente, 'a quebra do dever legal de representar fielmente os 
anseios da população e de quem se esperaria uma conduta compatível com as 
funções por ela exercidas, ligadas, entre outros aspectos, ao controle e à 
repressão de atos contrários à administração e ao patrimônio público, 
distancia-se, em termos de culpabilidade, da regra geral de moralidade e 
probidade administrativa imposta a todos os funcionários públicos (RHC 
132.657, Relator(a): Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 
16/2/2016, Dje-039)'." (STF, HC 132.990, Rel. Ministro Luiz Fux, Redator do 
Acórdão Ministro Edson Fachin, Primeira Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 
n. 276).
3. O processo indicado para caracterizar a agravante da reincidência (AP n.
 0000854-66.2018.8.06.0051) é distinto do utilizado para negativar os 
antecedentes (AP nº 0004679-85.2016.8.06.0116), o que não caracteriza bis in 
idem, tampouco violação da Súmula 241/STJ, uma vez que os fatos utilizados 
para a exasperação de pena-base não são os mesmos que autorizaram a 
majoração na etapa seguinte.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (e-STJ, fls. 42-56) interposto em favor de ROMERIO 
NASCIMENTO DOS SANTOS contra decisão de fls. 34-40 (e-STJ), em que não conheci o 
writ.
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O agravante sustenta a inidoneidade da valoração negativa do vetor da natureza e 
quantidade de drogas, tendo em vista que a quantidade de entorpecentes apreendidos não 
extrapola do tipo penal.

Além disso, pleiteia o decote da culpabilidade, pois "o paciente não integra as forças 
policiais, e o trabalho como vigilante não implica necessariamente em uma maior compreensão 
da ilicitude de suas ações, visto que tal função é predominantemente patrimonial." (e-STJ, fl. 48).

Por fim, pugna pela diminuição da pena intermediária com a aplicação da atenuane 
da confissão espontânea, que foi compensada integralmente com a reincidência, tendo em vista 
que a referida agravante foi utilizada na primeira e na segunda fase de dosimetria, configurando 
bis in idem.

Requer, ao final, o conhecimento do agravo e o provimento do habeas corpus.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

A apreensão de 180g de cocaína, quantidade expressiva de entorpecente de notória 
natureza deletéria, justifica a exasperação da pena-base, consoante o preconizado no art. 42 da 
Lei de Drogas e na extensa jurisprudência dessa Corte de Justiça.

Nesse sentido: AgRg no HC 792324 / RS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/04/2024, DJe 18/04/2024; AgRg no AREsp 2107531 / GO, Rel. Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 19/03/2024, DJe 22/03/2024; AgRg no HC 875690 
/ RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 06/02/2024, DJe 
14/02/2024; AgRg no HC 869056 / RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe 15/12/2023.

Ademais, o fato de o paciente ser servidor público municipal na função de vigia 
(e-STJ, fl. 22) denota maior reprovabilidade da conduta, porquanto o agente agiu de forma 
contrária a seu dever funcional de promover a segurança pública e de reprimir a criminalidade, 
distanciando-se da idoneidade moral e da reputação ilibada exigíveis aos servidores públicos.

Conforme precedente análogo do STF, “Tendo em vista a condição de policial civil 
do agente, 'a quebra do dever legal de representar fielmente os anseios da população e de quem 
se esperaria uma conduta compatível com as funções por ela exercidas, ligadas, entre outros 
aspectos, ao controle e à repressão de atos contrários à administração e ao patrimônio público, 
distancia-se, em termos de culpabilidade, da regra geral de moralidade e probidade 
administrativa imposta a todos os funcionários públicos (RHC 132.657, Relator(a): Min. Teori 
Zavascki, Segunda Turma, julgado em 16/02/2016, Dje-039)'." (STF, HC 132.990, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Redator do Acórdão Ministro Edson Fachin, Primeira Turma, julgado em 16/08/2016, 
DJe nº 276).

No tocante à reincidência, o processo indicado para caracterizar a agravante (AP nº 
0000854-66.2018.8.06.0051) é distinto do utilizado para negativar os antecedentes (AP nº 
0004679-85.2016.8.06.0116), o que não configura bis in idem, tampouco violação da Súmula 
241/STJ, uma vez que os fatos utilizados para a exasperação de pena-base não são os mesmos 
que autorizaram a majoração na etapa seguinte.

Ilustrativamente:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AÇÃO NÃO ALCANÇADA 
PELO PERÍODO DEPURADOR E DISTINTA DA SOPESADA PARA FINS 
DE REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTO VÁLIDO. AGRAVAMENTO DA PENA 
PELA RECINDÊNCIA EM 1/6. FRAÇÃO PROPORCIONAL. 
CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO VERFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
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ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena. 
2. Como cediço, "não existe critério matemático obrigatório para a fixação da pena-
base. Pode o magistrado, consoante a sua discricionariedade motivada, aplicar a 
sanção básica necessária e suficiente à repressão e prevenção do delito, pois as 
infinitas variações do comportamento humano não se submetem, invariavelmente, a 
uma fração exata na primeira fase da dosimetria" (AgRg no HC 563.715/RO, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, 
DJe 21/9/2020)
3. Hipótese em que, diferentemente do que foi decidido pelas instâncias ordinárias, a 
ação penal anterior não foi alcançada pelo período depurador do art. 64, I, do Código 
Penal, na medida em que o período entre a extinção da pena do delito anterior e a 
consumação do novo crime foi inferior a 5 anos, o que não invalida o reconhecimento 
dos maus antecedentes, visto que a ação penal sopesada é distinta daquela utilizada 
para fins de reincidência, a teor da Súmula 241 do STJ. 
4. Portanto, a elevação da pena-base em 1 ano acima do mínimo legal pela valoração 
dos maus antecedentes do acusado não se mostra desproporcional, tendo em vista as 
penas mínima e máxima do delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos). 
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, embora ausente 
previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em 
razão da incidência das agravantes, o incremento da pena em fração superior a 1/6 
(um sexto) exige fundamentação concreta. 
6. Na hipótese, as instâncias ordinárias agravaram a pena do crime de tráfico de 
drogas em 1 ano, correspondente à fração de 1/6, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior. Portanto, inexiste o alegado constrangimento 
ilegal. 
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 843477 / SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 02/10/2023, DJe 05/10/2023.)

 
Estando caracterizada a agravante do art. 61, I, do Código Penal, sua compensação 

integral com a atenuante do art. 65, III, "d", do mesmo diploma legal, mostra-se em 
concordância ao Tema Repetitivo 585, consolidado na Terceira Seção desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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